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Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Demonstrações dos fluxos de caixa

 Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A Capitale Energia Comercializadora Ltda. “Capitale” ou “Em-
presa” é uma Sociedade Limitada, constituída em 15 de fevereiro de 2012, com natureza 
empresarial, organizada e regida nos termos do presente Contrato Social da Lei n° 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e, em suas omis-
sões, pela Lei n° 6.404/76, conforme alterada (Lei das S.As), e das demais disposições 
aplicáveis. A Empresa tem Sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 13º andar; São Paulo - SP, CEP 04543000. As 
demonstrações contábeis individuais (“Controladora”) e consolidadas (“consolidado”) 
da Sociedade relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 abrangem a Socie-
dade e suas controladas em conjunto (conjuntamente referidas como “Grupo” ou/e in-
dividualmente como “Empresa” ou “Capitale”). A Empresa tem por objeto: (i) Comercia-
lização de energia elétrica; (ii) Intermediação de negócios em geral, relacionadas à 
comercialização de energia elétrica; (iii) Prestação de serviços de consultoria relaciona-
dos a investimento, planejamentos e comercialização em geral de energia elétrica; e (iv) 
Participação em outras sociedades comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, inde-
pendentemente do tipo societário da sociedade investida. Outros: A Empresa tem suas 
atividades autorizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, conforme 
Despacho n° 1.528 de 31 de maio de 2010. 2. Bases de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: a. Declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Empresa em 
10 de abril de 2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa e suas controladas. Todas 
as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: Julgamento: As informações sobre jul-
gamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota Explicativa n° 5: contas a receber (Perda Estimada para 
Credores de Liquidação Duvidosa -PECLD); • Nota Explicativa n° 15: provisão para 
contingência (reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a probabilida-
de e magnitude das saídas de recursos); • Nota Explicativa n° 20: valor justo dos con-
tratos de energia (estimativa de valor justo desses instrumentos financeiros). 3. Resu-
mo das principais práticas contábeis: 3.1. Caixas e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações financeiras 
que incluem outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo risco de variação 
no valor de mercado, sendo demonstrado pelo custo acrescido de juros auferidos até 
da data do balanço. 3.2. Aplicações financeiras classificadas como não circulante: 
As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e são classifi-
cadas como mantidas para negociação e os resultados financeiros auferidos nessas 
operações são alocados diretamente ao resultado. A classificação dessas aplicações 
como não circulante está relacionado com a possibilidade de resgate e vinculações 
desses ativos em garantias. 3.3. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia 
elétrica faturado aos consumidores livres e a receita relativa à energia fornecida e não 
faturada até o encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de compe-
tência. São registradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, 
pois apresentam pagamentos fixos e determináveis e não são cotadas em mercado 
ativo; são mensuradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de juros; pelo 
fato das contas a receber serem liquidadas normalmente em um prazo inferior a 90 dias, 
os valores contábeis representam substancialmente o valor presente na data do balan-
ço. 3.4. Fornecedores: Incluem a compra de energia elétrica faturados para a Empresa 
e compra de energia não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo 
regime de competência. São obrigações registradas como passivos financeiros pelo 
custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 3.5. Imobilizado: São contabiliza-
dos pelo custo de aquisição acrescidos de impostos não recuperáveis sobre a compra, 
quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local em condições 
necessárias para o funcionamento conforme pretendido pela Administração e deduzi-
da de depreciações acumuladas. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
-se no método linear de acordo com a vida útil estimada de cada item do imobilizado. 
3.6. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 3.7. 
Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. 3.8. Provisões: São reco-
nhecidas no balanço em decorrência de um evento passado quando é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e possa ser estimado de ma-
neira confiável. As provisões são registradas com base nas melhores estimativas do risco 
envolvido. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de Renda e a 
Contribuição Social correntes registrados no resultado são calculados com base no re-
gime de lucro real anual. O Imposto de Renda às alíquotas de 15%, acrescida de 10% 
sobre o lucro tributável que exceder R$ 240 mil anuais, e a Contribuição Social corrente 
é calculada com base nos lucros tributáveis antes do Imposto de Renda, por meio da 
aplicação de alíquota de 9%; ambos considerando a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de Contribuição Social, respectivamente, limitadas a 30% do Lucro Real, 
quando aplicável. As despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social compreen-
dem os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pa-
gar ou a receber esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios ante-
riores. 3.10. Capital Social e remuneração de quotistas: O Capital Social é representa-
do por quotas. A remuneração dos quotistas é realizada sob a forma de distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio conforme definido no contrato social da Em-
presa. Os dividendos são distribuídos com base nos resultados auferidos pela Empresa, 
podendo ser antecipados mediante realização de reunião de quotistas cujas atas estão 
devidamente arquivadas na sede da Empresa. 3.11. Apuração de resultados: A receita 
operacional é reconhecida quando: (i) Os riscos e benefícios mais significativos forem 
transferidos para o comprador; (ii) For provável que benefícios econômico-financeiros 
fluirão para a Empresa; (iii) Os custos associados puderem ser estimados de maneira 
confiável; e (iv) O valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A receita 
é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de opera-
ções com energia elétrica é reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva 
por meio do registro na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respei-
tando o regime de competência. O faturamento de energia elétrica para todos os con-
sumidores e demais agentes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é efe-
tuado mensalmente. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Empre-
sa. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
auferidos em aplicações financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando 
aplicável. As despesas financeiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e 
comissões de fiança. Custo do serviço de energia elétrica: Os custos do serviço de 
energia elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) Em conformidade com o regime de 
competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando apli-
cável; e (ii) Com base na associação direta da receita. O custo do serviço de energia 
elétrica refere-se basicamente ao custo da energia elétrica comparada para comerciali-
zação vinculada à atividade operacional da Empresa. 3.12. Instrumentos financeiros: 
Ativo financeiro: a) Classificação ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) Custo Amortizado (CA); (ii) Valor 
Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”); ou (iii) Valor Justo por 
meio do Resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
satisfizer ambas as condições a seguir: (i) O ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) Os termos contra-
tuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) 
O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto 
pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) 
Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de 
caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Empresa 
pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação pos-
sui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento 
contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento 
e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data 
da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acres-
cidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconheci-
dos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transa-
ção são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor 
justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o 
mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Empresa estabelece o valor justo 
por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmen-
te similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de 
opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações 
geradas pela Administração. c) Valor recuperável (“impairment”) de ativos financei-
ros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Empresa avalia no final de cada pe-
ríodo de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ati-
vos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Empresa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Dificuldade financei-
ra significativa do emissor ou tomador; (ii) Uma quebra de contrato, como inadimplên-
cia ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) Probabilidade de o devedor 
declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) Extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ati-
vos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo fi-
nanceiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principal-
mente quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) A 
Empresa transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significati-
va, a um terceiro por força de um acordo de “repasse” e: (a) A Empresa transferiu subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) A Empresa não trans-
feriu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Empresa tiver transferido seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não 
tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Empresa com 
esse ativo. Passivos financeiros: e) Reconhecimento e mensuração: Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do 
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e even-
tuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhe-
cidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Empresa, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e 
empréstimos e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. f) Men-
suração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, 
fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. g) Desreconhecimento de passi-
vos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro 
do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a 
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do re-
sultado. h) Valor justo (contratos futuros): A Empresa tem um portfólio de contratos 
de energia (compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consumo ou 

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 

explicativa 2023 2022 2023 2022
Receita operacional, líquida 17 701.182 933.548 703.128 935.750
Custos 18 (675.080) (902.649) (675.080) (902.649)
Resultado do valor justo 
 de contratos de energia 20 12.073 33.030 12.073 33.030
Lucro bruto 38.175 63.929 40.122 66.132
Despesas
Despesas administrativas 
 e gerais 18 (22.768) (24.464) (22.794) (24.464)
Outras despesas operacionais 18 415 – 415 –
Resultado da equivalência 
 patrimonial 8 1.756 2.071 – –
Lucro antes do resultado 
 financeiro 17.579 41.536 17.742 41.667
Receitas financeiras 19 6.351 5.401 6.519 5.649
Despesas financeiras 19 (1.441) (283) (1.446) (287)
Lucro antes do Imposto de 
 Renda e da Contribuição Social 22.489 46.654 22.816 47.030
Imposto de Renda e Contri- 
 buição Social - corrente 13 – (1.060) (273) (1.374)
Imposto de Renda e Contri- 
 buição Social - diferido 13 (4.209) (11.770) (4.209) (11.770)
Lucro líquido do exercício 18.280 33.824 18.334 33.885
Atribuível a:
Controladores 18.280 33.824 18.280 33.824
Não controladores – – 54 61
Lucro líquido do exercício 18.280 33.824 18.334 33.885

Demonstrações do resultado abrangente
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 18.280 22.301 18.334 22.349
Resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 18.280 22.301 18.334 22.349
Atribuível a
Controladores 18.280 22.301 18.280 22.301
Não controladores – – 54 48

18.280 22.301 18.334 22.349

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido 

 individuais e consolidadas

Reserva de capital Reserva de lucros

Capital 
social

Quotas em 
tesouraria

Transação 
de capital

Reserva para 
incorporação 

ao capital
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados

Patrimônio 
líquido atribuído 

ao controlador

Participação 
dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.444 (1.419) (5.140) 1 83.106 – 106.992 46 107.038

– – – – – – – – –
Recompra de quotas – – – – – – – – –
Juros sobre capital próprio – – – – – (6.725) (6.725) – (6.725)
Lucro líquido do exercício – – – – – 33.824 33.824 64 33.888
Dividendos obrigatórios – – – – (4.157) – (4.157) – (4.157)
Dividendos adicionais – – – – 27.099 (27.099) – – –
Transferência para reserva de lucros – – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.444 (1.419) (5.140) 1 106.048 – 129.934 110 130.044
Juros sobre capital próprio – – – – – (8.611) (8.611) – (8.611)
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.280 18.280 (62) 18.218
Dividendos obrigatórios – – – – – – – – –
Transferência para reserva de lucros – – – – 9.669 (9.669) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.444 (1.419) (5.140) 1 115.717 – 139.602 48 139.650

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 10 61.903 81.850 61.907 81.850
Arrendamento mercantil 1.050 209 1.050 208
Obrigações sociais, 
 trabalhistas e tributárias 12 14.383 19.675 14.431 19.756
Provisão para 
 participação nos lucros 885 2.878 885 2.878
Valor justo dos 
 contratos de energia 20 246.861 257.894 246.861 257.894
Partes relacionadas 2 2 2 2
Juros sobre capital 
 próprio a pagar 17.884 13.956 17.884 13.956
Outras contas a pagar 11 7.292 8.058 7.315 8.080

350.261 384.522 350.334 384.625
Não circulante
Valor justo dos 
 contratos de energia 20 310.178 78.605 310.178 78.605
Passivo fiscal diferido 13.b 39.306 35.097 39.306 35.097

349.484 113.702 349.484 113.702
Patrimônio líquido
Capital social 16 30.444 30.444 30.444 30.444
Reserva de capital 16a (1.419) (1.419) (1.419) (1.419)
Transação de capital (5.140) (5.140) (5.140) (5.140)
Reserva de lucros 115.717 106.049 115.717 106.048

139.602 129.934 139.602 129.933
Participação de não controladores – – 48 110

139.602 129.934 139.650 130.044
Total do passivo e patrimônio líquido 839.346 628.158 839.468 628.369

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo 
Nota 

explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 54.853 53.586 55.876 56.761
Contas a receber 5 69.191 88.315 69.522 88.617
Impostos a recuperar 7 19.227 21.704 19.239 21.714
Valor justo dos 
 contratos de energia 20 282.969 283.978 282.969 283.978
Outros ativos financeiros 6 2.379 2.454 2.639 2.712

428.619 450.037 430.246 453.782
Não circulante
Realizável a longo prazo
Valor justo dos 
 contratos de energia 20 387.017 153.395 387.017 153.395
Depositos judiciais 428 428 428 428
Outros ativos financeiros 6 – 5.000 – 5.000
Partes relacionadas 14.b 15 20 18 23

387.460 158.843 387.462 158.846
Investimentos 8 20.472 17.499 18.964 13.963
Imobilizado 9 2.795 1.770 2.795 1.770
Intangível 9 – 9 – 9

23.267 19.277 21.759 15.741
Total do ativo 839.346 628.158 839.468 628.369

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido 18.280 33.824 18.334 33.885
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações 1.409 1.304 1.409 1.304
Resultado equivalência patrimonial (1.756) (2.071) – –
Baixa ativo imobilizado – – – –
Provisão para participação dos lucros (1.994) (571) (1.994) (571)
Imposto de Renda e CSLL (corrente e diferido) 4.209 11.771 4.209 11.771
Resultado do valor justo de contratos de energia (12.073) (33.030) (12.073) (33.030)
Aumento/(redução) em ativos
Contas a receber 19.124 70.133 19.094 70.129
Impostos a recuperar 2.476 (1.496) 2.475 (1.488)
Outros ativos financeiros 75 (1.780) 73 (1.778)
Aumento/(redução) em passivos
Fornecedores (19.947) (68.850) (19.944) (68.850)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias (5.292) 4.492 (5.325) 4.508
Outras contas a pagar (5.449) 137 (5.449) 136

(939) 13.863 810 16.016
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - recolhidos – (2.460) (110) (2.460)
Caixa líquido (utilizado nas)/ 
 gerado pelas atividades operacionais (939) 11.403 700 13.556

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos – 439 – 439
Recebimentos de dividendos 3.783 148 – –
Recebimento de venda imobilizado 4 – 4 –
Acréscimo do imobilizado e intangível (2.429) 827 (2.429) 827
Caixa líquido gerado pelas/ 
 (utilizado nas) atividades de investimentos 1.358 1.414 (2.426) 1.266
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 5 (3) (1) (1)
Distribuição de lucros – (4.157) – (4.157)
Juros sobre capital próprio – – – –
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 842 (653) 842,81 (655)
Caixa líquido gerado pelas/(utilizado nas) 
 atividades de financiamentos 847 (4.813) 842 (4.813)
Aumento líquido/(redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 1.266 8.004 (885) 10.009
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 53.586 45.582 56.761 46.751
Caixa e equivalentes 
 de caixa no final do exercício 54.853 53.586 55.876 56.761
Aumento líquido/(redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 1.266 8.004 (885) 10.009

fornecimento de energia. Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende 
posições forward, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromisso 
de combinar uma compra com um contrato de venda. A Empresa tem flexibilidade para 
gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos 
preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta 
carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento finan-
ceiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou “des-
fazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em pouco 
tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de 
curto prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e 
venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de ins-
trumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e 
prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como deriva-
tivos segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Empresa 
pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na 
data do balanço. O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas 
cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados ob-
serváveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que con-
sidera: (i) Preços estabelecidos nas operações de compra e venda recentes; (ii) Margem 
de risco no fornecimento; e (iii) Preço de mercado projetado no período de disponibili-
dade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do 
preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na 
data-base. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Empresa ou da 
contraparte. 3.13. Investimento e consolidação: Na demonstração contábil individual 
da controladora, as informações contábeis da controlada, são reconhecidas por meio 
do método de equivalência patrimonial. Consolidação: Na elaboração das demonstra-
ções contábeis consolidadas, foram utilizadas demonstrações da controlada encerrada 
na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis descritas na Nota Explica-
tiva nº 3. Devido à irrelevância dos montantes referentes à participação dos acionistas 
não controladores, os respectivos valores não se encontram destacados nas demonstra-
ções contábeis consolidadas. A consolidação abrange as demonstrações contábeis da 
Empresa e da seguinte controlada direta:

Empresa
Participação (%)

2023 2022
Capitale Gestão em Energia Ltda. 97 97
Capitale Gas Comercializadora Ltda. – 99,99
A consolidação de controladas incorpora as contas totais de ativos, passivos e resul-
tados. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados 
na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com as Empresas investidas, registrados por equivalência patri-
monial são eliminados contra o investimento. Prejuízos não realizados são eliminados 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até 
o ponto em que não haja evidência de perda por redução do valor recuperável. 3.14. 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vi-
gor em 31 de dezembro de 2023: De acordo com as novas normas emitidas, até a data 
de emissão das demonstrações financeiras, caso aplicável a Empresa, serão adotados 
conforme novos pronunciamentos e início de vigência, sendo consideradas a seguir:
Novos 
pronunciamentos Natureza da alteração

Período 
vigente

Alterações na norma 
IFRS 16 / CPC 06 (R2)

Acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de venda e lea-
seback, que satisfazem as exigências da IFRS 
15/CPC 47;

1° de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 1 
/ CPC 26

Esclarece aspectos a serem considerados para 
a classificação de passivos como circulante e 
não-circulante;

1° de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 1 
/ CPC 26

Esclarece que apenas covenants a serem 
cumpridos em ou antes do final do período 
do relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do relatório;

1° de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 7 / 
CPC 03 (R2) 3 IFRS 7 / 
CPC 40 (R1) 

Esclarece que a entidade deve divulgar os 
acordos de financiamento de fornecedores, 
com informações que permitem aos usuários 
das demonstrações contábeis avaliar os efei-
tos desses acordos sobre os passivos e fluxos 
de caixa da entidade;

1° de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 21 / 
CPC 02 (R2)

Exigem a divulgação de informações que 
permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma 
moeda não ser cambiável.

1° de janeiro de 
2025

4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Caixa 9 10 9 10
Bancos conta movimento 1730 132 1794 548
Aplicações financeiras (a) 53.114 53.444 54.073 56.203
 54.853 53.586 55.876 56.761
(a) Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras referem-se a operações de 
renda fixa com compromissos de recompra lastreadas em certificados de depósitos 
e outros títulos de emissão de entidades financeiras, remunerados pela taxa média 
11,14% (em 2022 13,3%) de acordo com os contratos firmados pela Empresa e pelos 
bancos, essas aplicações podem ser resgatadas em prazo inferior a 90 dias, sem perda 
dos rendimentos.
5. Contas a receber: Composição: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Faturados 315 1.149 331 1.451
Não faturados 68.876 87.166 69.191 87.166

69.191 88.315 69.522 88.617
O saldo de “Não faturados” é composto por provisões de vendas de energia de contratos 
de curto, médio e longo prazos de comercialização de energia convencional e incenti-
vada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo de 
energia, ocorreu até o último dia de cada data base e foi faturado e recebido no mês 
subsequente. Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Vencidos
01 - 30 dias 198 6
31 - 60 dias – –
61 - 90 dias – –
Acima de 90 dias 117 103
Subtotal vencidos 315 109
A vencer
Até 45 dias  68.876 88.206
Subtotal a vencer 68.876 88.206
Total 69.191 88.315
6. Outros ativos financeiros: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Dividendos a receber – – 258 258
Adiantamentos a fornecedores 2.304 2.363 2.306 2.363
Adiantamento a funcionários 51 51 51 51
Despesas pagas antecipadamente 24 40 24 40
Lemon LVM Energia Renováveis (a) – 5.000 – 5.000

2.379 7.454 7.639 7.712
Circulante 2.379 2.454 2.639 2.712
Não circulante – 5.000 – 5.000
(a) A Empresa realizou investimento na Lemon LVM Energias Renováveis Ltda. tendo 
acordado a possibilidade de conversão do Investimento em participação no capital 
social da Lemon, mediante exercício da opção. Tendo feito a opção pela compra de 
participação, a Capitale hoje detém 636.831 ações preferenciais (Series Seed Preferred 
Shares). 7. Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
PIS a compensar 211 338 213 339
COFINS a compensar 1.837 1.837 1.844 1.844
IRPJ e CSLL antecipado (a) 11.693 12.033 11.693 12.033
IRRF a recuperar 1.676 1.221 1.676 1.221
Outros impostos a recuperar 3.810 6.275 3.813 6.277

19.227 21.704 19.239 21.714
(a) IRPJ e CSLL saldo negativo de exercícios anteriores a ser compensado conforme 
necessidade. 8. Investimentos: a. Composição:

Participação em 
31/12/2023 (%)

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Capitale Gestão em 
 Energia Ltda. (a) 97 1.509 3.536 – –
BBCE Balcão Brasileiro 
 de Com. De Energia (b) 5 13.963 13.963 13.963 13.963
LEMON LVM Energia 
 Renováveis Ltda (c) – 5.000 – 5.000 –

20.472 17.499 18.963 13.963
(a) A Capitale Gestão em Energia Ltda. é uma controlada da Empresa que presta ser-
viços de assessoria em todas as etapas do processo de contratação de energia, que 
vão desde o estudo de viabilidade de migração para o mercado livre, até a gestão de 
contratos formalizados; (b) BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia - é 
uma empresa com portal eletrônico voltado para a comercialização de energia no mer-
cado livre (ACL). Atualmente a Empresa detém 4,62% de participação do capital, sem 
influência significativa. (c) Lemon LVM Energia - a Capitale exerceu a opção de compra 
do investimento e detém 636.831 de ações preferenciais (Series Seed Preferred Shares).
b. Movimentação:

Descrição 2022
Mais valia/

Outros

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Distribuição 
de Dividendos 2023

Capitale Gestão 
 em Energia Ltda. 3.536 – 1.756 (3.783) 1.509
BBCE Balcão Brasileiro 
 de Com. de Energia 13.963 – – – 13.963

17.499 – 1.756 (3.783) 15.472
c. Dados das investidas: Capitale Gestão 
Descrição 2023
Total Ativo 1.629
Total Passivo (73)
Total Patrimônio Líquido 1.556
Receitas 1.947
Despesas/Custos (136)
Resultado do exercício 1.811

Capitale Gestão
Descrição 2022
Total Ativo 3.749
Total Passivo 104
Total Patrimônio Líquido 3.645
Receitas 2.203
Despesas/Custos (71)
Resultado do exercício 2.132
9. Imobilizado e intangível: Composição na controladora e consolidado:

2023 2022

Descrição
Taxa deprecia-

ção % a.a. Custo
Depreciação 
acumulada

Valor lí-
quido

Valor lí-
quido

Móveis e utensílios 10 829 (497) 332 416
Instalações/Benfeitorias 10 1.920 (1.843) 77 156
Veículos 20 2.342 (1.175) 1.167 743
Equipamentos de 
 Informática 20 649 (495) 154 236
Máquinas e Equipamentos 10 78 (36) 42 50
Arrendamento Mercantil – 1.636 (613) 1.023 169
Software 20 64 (64) – 9

7.518 (4.722) 2.795 1.779

2022 2021

Descrição
Taxa deprecia-

ção % a.a. Custo
Depreciação 
acumulada

Valor lí-
quido

Valor lí-
quido

Móveis e utensílios 10 829 (413) 416 501
Instalações/Benfeitorias 10 1.920 (1.764) 156 496
Veículos 20 2.113 (1.370) 743 128
Equipamentos de 
 Informática 20 645 (409) 236 314
Máquinas e Equipamentos 10 78 (28) 50 31
Arrendamento Mercantil – 2.322 (2.153) 169 772
Software 20 64 (55) 9 14

7.971 (6.192) 1.779 2.256
Movimentação do ativo imobilizado e intangível na controladora e consolidado

Descrição
Saldos 2022 

líquidos Adições Baixas
Depre-
ciação

Saldos 2023 
líquidos

Moveis e utensílios 420 – – (84) 332
Instalações/Benfeitorias 156 – – (79) 77
Veículos 741 775 – (351) 1.167
Equipamentos de Informática 236 18 (4) (96) 154
Máquinas e Equipamentos 48 – – (8) 42
Software 9 – – (9) –
Arrendamento Mercantil 169 1.636 – (782) 1.023

1.779 2.429 (4) (1.409) 2.795
10. Fornecedores: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Provisão por competência 61.903 81.850 61.903 81.850

61.903 81.850 61.903 81.850
O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de contratos 
de curto, médio e longo prazos de comercialização de energia convencional e incenti-
vada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujos contratos de compra e o consumo 
de energia, ocorreram no último dia de cada data base e serão faturados e liquidados 
pelos fornecedores de energia no mês subsequente. 11. Outras contas a pagar: A 
composição do montante em 31 de dezembro de 2023 é:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Adiantamentos de clientes 4.255 4.171 4.255 4.193
Outras provisões a pagar 3.037 3.887 3.056 3.887
 7.292 8.058 7.311 8.080
12. Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Obrigações sociais e trabalhistas
INSS e FGTS 120 109 120 109
Rescisões a pagar 1 33 1 33
Provisões trabalhistas 334 516 334 516

455 658 455 658
Obrigações tributárias
ISS – – 2 10
PIS 1.142 1.694 1.149 1.694
COFINS 5.251 8.323 5.251 8.323
Tributos retidos 2.005 1.755 2.005 1.755
ICMS 5.527 7.245 5.527 7.245
IRPJ e CSLL – – 38 71
Outras 3 – 3 –
     13.927 19.017 13.975 19.098
Total 14.382 19.675 14.430 19.756
13. Imposto de Renda e Contribuição Social: As provisões para Imposto de Renda 
e Contribuição Social em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, foram constituídas com 
base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis ajustados pela legislação específica. 
A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual que exceder R$240. A Contribuição Social é calculada sobre o lucro 
ajustado na forma legal, à alíquota de 9%. a. Reconciliação da despesa de Imposto 
de Renda e Contribuição Social:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e Contribuição Social 22.489 46.408 22.816 46.784
Imposto de Renda e Contribuição Social - 34% (7.646) (15.779) (7.757) (15.907)
Efeitos de diferenças permanentes - (MEP) 597 704 597 704
Juros sob capital próprio 2.928 2.287 2.928 2.287
Valor justo (Energia) 4.105 11.230 4.105 11.230
Provisão para PLR 1.999 194 1.999 194
Outras Provisões (1.446) (118) (1.446) (118)
Prejuízo fiscal (449) 464 (449) 464
Efeitos de diferenças permanentes (88) (66) (88) (66)
Efeitos do lucro presumido – – (227) (191)
Efeitos do ajuste do adicional federal – (24) (24) (24)
Total da despesa de IRPJ e CSLL – (1.107) (2.982 (1.426)
Despesa de IRPJ e CSLL - Corrente – 1.060 273 1.374
Despesa de IRPJ e CSLL - Diferido  4.209 11.770 4.209 11.770
Total de despesa de IRPJ e CSLL 4.209 12.830 4.482 13.144
Alíquota efetiva (%) 19 28 20 28
b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferido: O cálculo de Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
se deu conforme tabela a seguir:
Descrição 2023
Ganho com instrumentos financeiros - derivativos - marcação a mercado 232.613
Ganho com investimento BBCE 10.921
Receita líquida 243.534
Perda com instrumentos financeiros derivativos - marcação a mercado (220.540)
Provisão para PLR (884)
Prejuízo fiscal (3.149)
Outras Provisões (6.582)
Custo Líquido (231.155)
Resultado antes de IR e CS 12.379
Imposto de Renda - 25% 3.058
Contribuição Social - 9% 1.152
Total do passivo fiscal diferido 4.209
Descrição 2022
Ganho com instrumentos financeiros - derivativos - marcação a mercado 437.373
Ganho com investimento BBCE 10.921
Receita líquida 448.294
Perda com instrumentos financeiros derivativos - marcação a mercado (336.500)
Provisão para PLR (2.878)
Prejuízo fiscal (1.831)
Outras Provisões (3.887)
Custo líquido (345.096)
Resultado antes de IR e CS 103.198
Imposto de Renda - 25% 25.799
Contribuição Social - 9% 9.288
Total do passivo fiscal diferido 35.087
As provisões para Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 foram constituídas sobre as Receitas e Custos com instrumentos finan-
ceiros da Empresa. A alíquota do Imposto de Renda é de 25% e a Contribuição Social 
é de 9%. 14. Partes relacionadas: a. Remuneração aos administradores: A Empresa 
pagou aos seus Administradores, em salários e remuneração variável, a quantia de R$ 
831 mil em 2023 e R$ 608 mil em 2022, a título de pró-labore. No decorrer do exercício 
foram realizadas operações de compra e venda de energia entre empresas do grupo:

2023 2022
Venda de energia 599 48
15. Provisão para demandas judiciais: A Empresa e suas controladas no curso normal 
de suas atividades, estão sujeitas a processos judiciais de naturezas tributária, traba-
lhista e previdenciário, cível e ambiental. A Administração, apoiada na opinião de seus 
assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emiti-
dos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão para demandas judiciais. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Empresa não possui processos contingentes de 
natureza passiva que necessitem ser provisionados. 16. Patrimônio líquido: a. Capital 
Social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital subscrito e integralizado da Empresa é 
de R$ 30.444.456,05 (trinta milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil, quatrocen-
tos e cinquenta e seis reais e cinco centavos), divididos em 3.044.445.605 (três bilhões, 
quarenta e quatro milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e seiscentos e cinco) 
quotas nominativas, escriturais de valor nominal R$ 0,01 como demonstrado a seguir:
Descrição Nº Quotas Valor (R$) % Capital Social
Daniel Augusto Rossi 913.333.682 9.133 30
Rafael Villano Mathias 608.889.121 6.089 20
Capitale Holding Ltda. 1.278.667.154 12.786 42
Carlos Augusto Antonelli Jacob 60.888.912 609 2
Quotas em tesouraria 182.666.736 1.827 6
 3.044.445.605 30.444 100
b. Destinação do lucro: Distribuição de lucros: O Contrato Social da Empresa esti-
pula o pagamento de um dividendo obrigatório de pelo menos 65% do Capital Social 
admitida a distribuição desproporcional de cada um no Capital Social. Dividendos e 
juros sobre capital próprio a pagar: Durante o ano de 2023 e 2022, a Empresa optou 
pelo registro de juros sobre capital próprio, no montante de R$ 8.610mil (em 2022 R$ 
6.725mil). O valor dos juros foi calculado como uma porcentagem do patrimônio líqui-
do da Empresa, usando a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) estabelecida pelo gover-
no brasileiro e, conforme exigência legal, a sociedade poderá distribuir no mínimo 65% 
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do capital social. Adicionalmente, conforme permitido pelo artigo 9° da Lei n° 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, esses juros foram considerados como dedutíveis para fins de 
Imposto de Renda e da Contribuição Social.
17. Receita operacional, líquida:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Receita prestação de serviços – – 2.131 2.411
Receita revenda de energia elétrica 820.548 1.082.298 820.548 1.082.298
Impostos incidentes sobre 
 vendas e outras deduções (119.366) (148.750) (119.551) (148.959)

701.182 933.548 703.128 935.750
18. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Energia elétrica 
 comprada para revenda (675.080) (902.648) (675.080) (902.648)
Serviços tomados (10.789) (10.133) (10.816) (10.133)
Folha de pagamento (6.899) (10.651) (6.899) (10.651)
Remuneração da administração (831) (608) (831) (608)
Viagens (325) (300) (325) (300)
Aluguel e condomínio (263) (107) (263) (107)
Depreciação e amortização (1.408) (1.379) (1.408) (1.379)
Outros (1.837) (1.286) (1.837) (1.286)

(697.432) (927.112) (697.459) (927.112)
Valor justo dos 
 contratos futuros de energia 12.073 33.030 12.073 33.030

12.073 33.030 12.073 33.030
Total de Custos, Despesas 
 e valor justo (685.359) (894.082) (685.386) (894.082)
Classificados como:
Custo de energia comprada (675.080) (902.648) (675.080) (902.648)
Valor justo dos 
 contratos futuros de energia 12.073 33.030 12.073 33.030
Despesas gerais, 
 comerciais e administrativas (22.353) (24.464) (22.379) (24.464)
Outras receitas/despesas 
 operacionais – – – –

(685.360) (894.082) (685.386) (894.082)
19. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Despesas financeiras
Juros passivos (1.305) (38) (1.305) (38)
Perdas com aplicações financeiras – – – –
Despesas com multas e Juros (73) (193) (73) (193)
Outras (63) (52) (68) (56)
    (1.441) (283) (1.446) (287)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 5.085 5.215 5.253 5.462
Juros ativos 154 167 154 168
Descontos obtidos – 19 – 19
Outras 1.112 – 1.112 –

6.351 5.401 6.519 5.649
Resultado financeiro, líquido 4.910 5.118 5.073 5.362
20. Instrumentos financeiros: A Empresa realiza operações com instrumentos finan-
ceiros relacionados as suas atividades operacionais e está exposta a determinados 
riscos inerentes às suas operações. Tais instrumentos financeiros referem-se principal-
mente a compra e venda de energia elétrica. A política de controle consiste no acom-
panhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes do 
mercado para assegurar o principal objetivo que é a adequada rentabilização do caixa 
da Empresa. A Empresa não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Empresa. A 
Administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da aplica-
ção de políticas e estratégias definidas pela Administração da Empresa, sempre com o 
devido mapeamento das condições de crédito das contrapartes com as quais a Empre-
sa opera. O planejamento destas operações observa a previsão de fluxos de caixa e o 
estabelecimento do comprometimento mínimo de caixa livre para fazer frente a todas 
as despesas diretas e indiretas adicionadas de uma provisão para eventos inesperados 
como indenizações, investimentos não previstos e aumentos salariais para retenção 
de talentos. a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos 
ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:
Descrição 2023 2022
Ativo
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 669.986 437.373
  669.986 437.373
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 54.853 56.761
Títulos e valores mobiliários – –
Contas a receber 69.191 88.617
 124.044 145.378
Passivo 
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 557.012 336.500
 557.012 336.500
Custo amortizado
Fornecedores 61.903 81.850
 61.903 81.850
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • 
Aplicação financeira: são definidos como ativos mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, sendo o valor justo idêntico ao valor contábil em virtude do curto prazo 
de vencimento dessas operações; • Instrumentos financeiros: são definidos como 
ativos e passivos financeiros, ao valor justo por meio do resultado, sendo o valor justo 
das operações de compra e venda de energia para entrega e liquidação futura estimada 
nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados 
observáveis de mercado existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que 
consideram: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda, (ii) margem de 
risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade:
VJR (Contratos futuros de energia 2023 2022
Ganho temporário - circulante 282.9 283.978
Ganho temporária não circulante 387.017 153.395
Perda temporária circulante (246.833) (257.894)
Perda temporária não circulante (310.178) (78.605)
Valor justo em aberto na data base: 112.975 100.874
Movimentação do resultado:
Reversão do exercício anterior (100.903) (67.873)
Provisão do exercício corrente 112.975 100.903
Valor justo do resultado: 12.073 33.030

Descrição Compra Venda
Exposição 

(short)/long
De janeiro de 2024 a dezembro/2024 2.971.961 (3.293.965) (322.004)
De janeiro/2025 a janeiro/2038 4.649.722 (7.026.895) (2.377.173)
Total 7.621.683 (10.320.860) (2.699.177)
Não houve reclassificação de categoria dos Instrumentos financeiros no exercício: Hie-
rarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
• Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 
3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). O valor justo dos contratos de energia estimados 
de ativos e passivos financeiros da Empresa foi determinado por meio de informações 
disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, conside-
rável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a 
estimativa do valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas 
a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter 
um efeito material nos valores de realização estimados. O valor justo dos contratos de 
energia, já estão líquidos dos impostos de Pis/COFINS e taxa de desconto. A Empresa 
tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício a findar-se em 2038. 
b. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da empresa caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis do Grupo represen-
tados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
créditos diversos e partes relacionadas a receber. c. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa. d. Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de 
câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos, ou perdas, da empresa ou no 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

Aos Administradores e Acionistas da Capitale Energia Comercializadora Ltda.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Capitale Energia Comerciali-
zadora Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do 
assunto mencionado no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas, apresentam, adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Capitale Energia Comercializadora Ltda. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho, 
individual e consolidado, de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Valor justo dos contratos de energia - Conforme descrito 
na Nota Explicativa n°20, em 31 de dezembro de 2023 a Empresa apresenta no balanço 
patrimonial nas Rubricas “Valor justo de contratos de energia”, líquido de ativo e passivo, 
circulante e não circulante, respectivamente, o montante em aberto positivo de R$ 113 
milhões. No entanto, ao realizarmos o recálculo do valor justo dos contratos futuros de 
energia, considerando curvas independentes, apuramos o montante de R$ 138 milhões 
positivo, o que indica uma subavaliação no patrimônio líquido de R$ 17 milhões, líquido 
de tributos. Desta forma, o saldo o balanço patrimonial e patrimônio líquido encontram-
-se registrados a menor no referido valor. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas - A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estejam livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter 

segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das sociedades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Thiago Gonçalves Marques
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 254881/O-8
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